
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.230.813 - MG (2011/0006021-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS - IPSEMG 
PROCURADOR : FABIOLA PINHEIRO LUDWIG E OUTRO(S)
AGRAVADO : LÉA MARIA RODRIGUES E RODRIGUES 
ADVOGADO : JEAN GABRIEL PERBOYRE GUIMARÃES STARLING E 

OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE SERVIÇOS 
DE SAÚDE. INCONSTITUCIONALIDADE. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS. IRRELEVÂNCIA. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido de que uma vez 
ocorrida a cobrança indevida de um tributo, imperiosa se faz a repetição do indébito, 
sendo desimportante, para fins de repetição, ter sido o serviço de saúde disponibilizado e 
usufruído pelos seus beneficiários, posto que declarada inconstitucional a contribuição 
previdenciária. Precedentes: REsp 1.059.771/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 19/6/2009; AgRg no REsp 1.209.615/MG, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJe 3/12/2010; AgRg no REsp 1.194.641/MG, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 21/10/2010; AgRg no REsp 1.194.772/MG, Rel. Ministro 
Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 26/11/2010.
2. É descabido o sobrestamento do recurso especial em decorrência do reconhecimento 
da repercussão geral de matéria constitucional pelo STF, pois o art. 328-A do 
Regimento Interno daquela Corte determina o sobrestamento, tão somente, do juízo de 
admissibilidade dos Recursos Extraordinários e dos Agravos de Instrumento contra o 
despacho denegatório a eles relacionados.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Hamilton 
Carvalhido e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 
Brasília (DF), 14 de abril de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.230.813 - MG (2011/0006021-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS - IPSEMG 
PROCURADOR : FABIOLA PINHEIRO LUDWIG E OUTRO(S)
AGRAVADO : LÉA MARIA RODRIGUES E RODRIGUES 
ADVOGADO : JEAN GABRIEL PERBOYRE GUIMARÃES STARLING E 

OUTRO(S)
RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pelo Estado de Minas Gerais e Instituto de Previdência dos Servidores do 

Estado de Minas Gerais - IPSEMG contra decisão que deu provimento a recurso especial, cuja 

ementa se transcreve (fl. 174):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PARA CUSTEIO DE SERVIÇOS DE SAÚDE. INCONSTITUCIONALIDADE. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS. IRRELEVÂNCIA. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Nas razões da presente irresignação, os agravantes alegam que é irrazoável desonerar o 

servidor público da contraprestação pelos serviços que lhe foram oferecidos pelo IPSEMG durante 

todo o período de vinculação com o Estado, sob pena de quebrar o equilíbrio financeiro e atuarial do 

sistema ao qual aderiu por ocasião do ingresso no serviço público.

Sustentam a necessidade de sobrestamento do feito em face da pendência de julgamento 

dos Embargos de Declaração na ADI 3106/MG perante o STF.

Finalizam pleiteando a reforma da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso 

submetido à Primeira Turma para julgamento. 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.230.813 - MG (2011/0006021-6)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE SERVIÇOS 
DE SAÚDE. INCONSTITUCIONALIDADE. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS. IRRELEVÂNCIA. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido de que uma vez 
ocorrida a cobrança indevida de um tributo, imperiosa se faz a repetição do indébito, 
sendo desimportante, para fins de repetição, ter sido o serviço de saúde disponibilizado e 
usufruído pelos seus beneficiários, posto que declarada inconstitucional a contribuição 
previdenciária. Precedentes: REsp 1.059.771/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 19/6/2009; AgRg no REsp 1.209.615/MG, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJe 3/12/2010; AgRg no REsp 1.194.641/MG, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 21/10/2010; AgRg no REsp 1.194.772/MG, Rel. Ministro 
Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 26/11/2010.
2. É descabido o sobrestamento do recurso especial em decorrência do reconhecimento 
da repercussão geral de matéria constitucional pelo STF, pois o art. 328-A do 
Regimento Interno daquela Corte determina o sobrestamento, tão somente, do juízo de 
admissibilidade dos Recursos Extraordinários e dos Agravos de Instrumento contra o 
despacho denegatório a eles relacionados.
3. Agravo regimental não provido.

 
VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar.

Conforme asseverado pela decisão agravada, a jurisprudência desta Corte Superior de 

Justiça firmou-se no sentido de que uma vez ocorrida a cobrança indevida de um tributo, imperiosa 

se faz a repetição do indébito, sendo desimportante, para fins de repetição, ter sido o serviço de 

saúde disponibilizado e usufruído pelos seus beneficiários, posto que declarada inconstitucional a 

contribuição previdenciária.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO - PROCESSO CIVIL - CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE SERVIÇOS DE 
SAÚDE - ACÓRDÃO - CONTRADIÇÃO - INEXISTÊNCIA - REPETIÇÃO DO INDÉBITO - 
IRRELEVÂNCIA DO USUFRUTO DOS SERVIÇOS - AUSÊNCIA DE TRIBUTO DEVIDO.
1. A contradição idônea para autorizar o manejo de embargos de declaração é a intrínseca, 
entre os componentes da decisão judicial, e não entre a conclusão do julgado e elementos 
exteriores à decisão. Ademais, o acórdão mostra-se coerente entre sua fundamentação e 
conclusão.
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2. O usufruto de serviços de saúde pelos servidores do Estado, sujeitos passivos de 
contribuição social declarada inconstitucional, é irrelevante para a existência do direito à 
repetição de indébito tributário.
3. A preocupação com o enriquecimento indevido do particular em detrimento do Estado é 
questão de natureza privada que refoge ao âmbito do dever de devolução da quantia 
indevidamente recolhida a título de tributo.
4. Recurso especial provido (REsp 1.059.771/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe 19/6/2009).
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 105, III, A, DA CF/1988. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE SERVIÇOS DE SAÚDE. 
INCONSTITUCIONALIDADE. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. UTILIZAÇÃO DOS 
SERVIÇOS. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA.
1. O recolhimento indevido de tributo enseja a sua restituição ao contribuinte, à luz do 
disposto no artigo 165, do Código Tributário Nacional.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 3.106/MG, de relatoria do Min. Eros 
Grau (DJ 27.04.2010) e no RE 573.540/MG, de relatoria do Min. Gilmar Mendes, DJe 
11/06/2010, concluiu pela natureza tributária da contribuição para o custeio da assistência 
à saúde de Minas Gerais instituída pelo artigo 85 da Lei Complementar Estadual nº 64/2002, 
declarando, ademais, a sua inconstitucionalidade.
3. In casu, o Tribunal local, apesar de reconhecer a inconstitucionalidade da contribuição 
assistencial em questão, negou seguimento à repetição de indébito por entender que o 
serviço de assistência à saúde ficou disponibilizado ao contribuinte.
4. Ocorre que "O fato de os contribuintes terem ou não usufruído do serviço de saúde 
prestado pelo Estado de Minas Gerais é irrelevante, pois tal circunstância não retira a 
natureza indevida da exação cobrada, segundo consignado no aresto recorrido. Nos 
termos do artigo 165 do CTN, o único pressuposto para a repetição do indébito é a 
cobrança indevida de tributo". (REsp 1.167.786/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, julgado em 15/06/2010, DJe 28/06/2010). 
5. Precedentes: REsp 1.194.981, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 24/08/2010; 
AgRg no REsp 1.186.727/MG, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, julgado em 
22/06/2010, DJe 03/08/2010; REsp 1.059.771/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 02/06/2009, DJe 19/06/2009.
6. Inexiste ofensa do art. 535, I e II, CPC, quando o Tribunal de origem pronuncia-se de 
forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, cujo decisum revela-se 
devidamente fundamentado. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, 
os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.
7. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1.209.615/MG, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJe 3/12/2010 - grifos nossos).
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE SAÚDE. 
INCONSTITUCIONALIDADE. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. CABIMENTO.
1. A declaração de inconstitucionalidade de lei que institui contribuição previdenciária é 
suficiente para justificar a repetição dos valores indevidamente recolhidos. Precedentes: 
REsp 1.059.771/MG, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 19.06.09; REsp 1.186.727, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, DJe de 10.05.10; REsp 1.059.556/MG, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 18.06.08; REsp 1.190.193/MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 01.09.10; 
REsp 1.167.786/MG, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 15.06.10 e AgRg no REsp 
1.197.369/MG, Rel. Herman Benjamin, DJe de 21.09.10.
2. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.194.641/MG, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 21/10/2010).
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. REPERCUSSÃO GERAL. 
SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. INCABÍVEL. CONTRIBUIÇÃO PARA 
CUSTEIO DE SERVIÇOS DE SAÚDE. TRIBUTO INDEVIDO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
IRRELEVÂNCIA DO USUFRUTO DOS SERVIÇOS. AGRAVO IMPROVIDO.
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1. Incabível o sobrestamento do julgamento do recurso especial, em virtude do 
reconhecimento de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal da matéria nele 
veiculada, o qual somente é admitido por ocasião do exame de eventual recurso 
extraordinário a ser interposto contra decisão desta Corte. Precedentes.
2. É firme o entendimento desta Corte Superior de Justiça de que, uma vez ocorrida a 
cobrança indevida de um tributo, imperiosa se faz a repetição do indébito, sendo 
desimportante, para fins de repetição, ter sido o serviço de saúde disponibilizado ou 
usufruído pelos seus beneficiários, posto que declarada inconstitucional a contribuição 
previdenciária. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.194.772/MG, Rel. Ministro Hamilton 
Carvalhido, Primeira Turma, DJe 26/11/2010).

Ademais, cumpre salientar que é descabido o sobrestamento do recurso especial em 

decorrência do conhecimento da repercussão geral de matéria constitucional pelo STF, pois o art. 

328-A do Regimento Interno daquela Corte determina o sobrestamento, tão somente, do juízo de 

admissibilidade dos Recursos Extraordinários e dos Agravos de Instrumento contra o despacho 

denegatório a eles relacionados. Neste sentido: AgRg nos EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra Laurita 

Vaz, Terceira Seção, DJe 27/5/2009; AgRg no Ag 1.048.602/MT, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 23/4/2009; AgRg no Ag 1.100.722/DF, Rel. Ministro Sidnei Beneti, 

Terceira Turma, DJe 6/5/2009. Este último, assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. [...] 

REPERCUSSÃO GERAL LEVANTADA NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

INCABÍVEL SOBRESTAMENTO DO FEITO. PRECEDENTES. AGRAVO 

IMPROVIDO.
I - Não merece reparos Decisão prolatada conforme jurisprudência desta Corte.
II - O reconhecimento de repercussão geral quanto a matéria tratada não é causa 
para o sobrestamento do feito no Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
Agravo Regimental improvido.

Acresça-se, da Corte Especial, o seguinte precedente:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS 

DE MORA. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO 

CÁLCULO E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO OU RPV. 

NÃO-INCIDÊNCIA. SÚMULA 168/STJ. SOBRESTAMENTO. REPERCUSSÃO 

GERAL RECONHECIDA PELO STF. DESCABIMENTO.
1. Os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de liquidação 
e a expedição da requisição de pequeno valor-RPV. Precedente da Corte Especial: 
REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 04.02.10.
2. Conforme a Súmula 168/STJ, "não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".
3. O reconhecimento pelo Pretório Excelso de que o tema possui repercussão geral, 
nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil, acarreta, unicamente, o 
sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto contra acórdão 
proferido por esta Corte ou por outros tribunais, cujo exame deverá ser realizado no 
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momento do juízo de admissibilidade.
4. Agravo regimental não provido (AgRg nos EREsp 1.142.490/RS, Rel. Ministro 
Castro Meira, Corte Especial, DJe 8/11/2010).

Assim, embora reconhecida a repercussão geral da matéria no RE 573.540/MG e pendente 

o julgamento dos Embargos de Declaração na ADI 3106/MG perante o STF, não vislumbro qualquer 

razão para o sobrestamento do presente feito.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0006021-6 REsp 1.230.813 / 

MG

Números Origem:  10024082298563        10024082298563001     10024082298563002     24082298563

EM MESA JULGADO: 14/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LÉA MARIA RODRIGUES E RODRIGUES
ADVOGADO : JEAN GABRIEL PERBOYRE GUIMARÃES STARLING E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS - IPSEMG
PROCURADOR : CHRISTIANO DE SENNA MICHELETTI DIAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS - IPSEMG
PROCURADOR : FABIOLA PINHEIRO LUDWIG E OUTRO(S)
AGRAVADO : LÉA MARIA RODRIGUES E RODRIGUES
ADVOGADO : JEAN GABRIEL PERBOYRE GUIMARÃES STARLING E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.
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